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 JUSTIÇA NO BANCO DOS RÉUS – IDENTIFICAÇÃO FACIAL LEVA NEGROS À

PRISÃO: UM ESTUDO DE CASO.

RESUMO

O  reconhecimento  facial,  amplamente  utilizado  em  investigações  criminais,  tem

apresentado diversas falhas, carecendo de melhor manuseamento esta importante ferramenta,

considerando  suas  sérias  implicações.  O  estudo  aqui  apresentado  aborda  a  questão

discorrendo sobre o perfil  da população carcerária e o problema do racismo estrutural no

Brasil: as injustiças cometidas pelo Judiciário, decorrentes do reconhecimento facial via meio

fotográfico (debate das questões materiais e processuais); a responsabilidade civil do Estado

perante  condenações  injustas  na  esfera  penal;  e,  finalmente,  questões  de  vitimologia. Na

conclusão, apresenta-se proposta de emenda ao Código de Processo Penal e seu potencial para

a minimização dos casos de erros no Judiciário brasileiro. Nosso debate foi perpassado pelo

caso  do  “Maníaco  da  Castello  Branco”  como  forma  de  exemplificar  falhas  cometidas

diariamente pelo Judiciário.
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ABSTRACT

Facial recognition, widely used in criminal investigations, has presented several flaws.

This  important  tool  needs  to be better  managed, considering its  serious implications.  The

study presented here addresses the issue by discussing the profile of the prison population and

the problem of structural racism in Brazil; the injustices committed by the Judiciary, resulting

from facial recognition via photographic means (debate of material and procedural issues); the

civil liability of the State in the face of unjust convictions in the criminal sphere; and finally

issues of victimology. In the conclusion, a proposal for an amendment to the Code of Criminal

Procedure  is  presented  and  its  potential  for  minimizing  cases  of  errors  in  the  Brazilian

Judiciary. Our debate was permeated by the case of the “Maníaco da Castello Branco” as a

way of exemplifying errors committed daily by the Judiciary.
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Criminal Law, Code of Criminal Procedure, Civil Liability of the State, facial recognition,

imprisonment of the innocents, procedural failures, undue convictions, victimology.
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1. INTRODUÇÃO

“A prisão não são as grades, e a liberdade não é a rua; existem homens presos na rua
e livres na prisão. É uma questão de consciência”. 

Mahatma Gandhi

A liberdade é um direito fundamental de todo cidadão, constitucionalmente protegido

e  internacionalizado com a  adesão ao Pacto  de São José  da Costa  Rica  (PSJCR).  Porém

muitas  vezes  o próprio Estado,  que deveria  proteger,  acaba  sendo o opressor,  cometendo

arbitrariedades e levando a danos irreparáveis (Matilda; Cecconello, 2022). 

O erro judiciário ocorre em todas as áreas de atuação do Direito, entretanto, no âmbito

penal, ele tem maior destaque devido à gravidade de suas consequências, por afrontar direitos

tão basilares. O erro judiciário no âmbito penal se caracteriza por ser todo ato resultante da

falsa concepção acerca de um fato atribuído a alguém, por suposta ofensa a um bem jurídico

tutelado ou a deficiente apreciação dos fatos alegados em um caso concreto, resultando em

decisão contrária à lei ou à verdade material (Cecconello, 2018). 

Quando se fala em erro judiciário, pensa-se em decisão condenatória ilegítima; mas

vai muito além disso. Abrange desde falsas acusações, reconhecimento equivocado do autor

do crime,  perícias  imprecisas,  abusos  de  agentes  estatais,  até  confissões  forçadas,  muitas

vezes, obtidas mediante o uso de tortura (Zaffaroni, 2013). 

O vício na condenação decorrente de erro judiciário, atualmente, garante o direito à

indenização por parte do Estado, mas convém registrar que tal compensação decorreu de lenta

evolução, uma vez que antes predominava a visão da irresponsabilidade estatal, pois este não

poderia  ser  responsabilizado  por  danos  causados  por  seus  funcionários  (o  Rei  não  erra).

Recentemente,  predomina  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  Estado  é  responsável,

conforme, por exemplo, preconiza o artigo 10 do PSJCR: “Toda pessoa tem direito de ser

indenizada conforme a lei, no caso de haver sido condenada em sentença passada em julgado,

por erro judiciário” (Cavalieri Filho, 2008).

O reconhecimento de pessoas, seja presencialmente ou por meio de fotografia, deve

observar o procedimento descrito no art. 226 do Código de Processo Penal (CPP).

Em outubro de 2020, no HC 598.886/SC, a Sexta Turma do STJ (Superior Tribunal de

Justiça) firmou entendimento de que o reconhecimento de pessoas deve observar as regras

procedimentais  contidas  no  art.226  do  CPP,  sob  pena  de  ser  invalidado,  não  podendo

fundamentar prisão cautelar nem outro tipo de condenação (Brasil, 2020). Embora este seja

meio  de  prova  lícito,  deve  seguir  o  procedimento  descrito  na  lei,  devido  à  sua  natural

deficiência/precariedade probatória implícita. 
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Por se tratar de uma prova indireta, considerada como mero indício, acaba deixando

margem para  a  ocorrência  de  equívocos  e  erros,  isso  porque,  de  acordo  com estudos  da

psicologia do testemunho, a memória, ao longo do tempo, tende a se fragmentar e, por fim, se

torna  inacessível  para  a  reconstrução  de  um  fato,  devido  a  seu  considerável  grau  de

subjetivismo, alto potencial de falhas e distorções que pode criar (Pontes, 2018). 

Diante desse contexto,  foi  instituído pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),  em

agosto 2021, pelo então Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ministro Luiz Fux,

um grupo de trabalho, via Portaria nº 209. Formado por 26 especialistas em diversas áreas

correlatas – representantes do Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da

Segurança Pública, da Advocacia e de outras instituições. Teve como meta realizar estudos

para a elaboração de uma proposta de regulamentação de diretrizes e procedimentos para a

realização do reconhecimento pessoal  em processos criminais,  dando origem à Resolução

nº484 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Apesar de estar em vigor, percebeu-se que, mesmo após sua edição, das 377 decisões

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que revogaram prisão provisória ou absolveram os réus,

devido a falhas no procedimento do reconhecimento dos autores dos crimes, 281 – ou 74,6%

do total – tiveram como fundamento a existência de erros na identificação realizada por meio

fotográfico  (Brasil,  2024),  o  que  levou  a  edição  do  Manual  de  Procedimentos  para  o

Reconhecimento  de  Pessoas,  elaborado  também  pelo  CNJ,  com  o  intuito  de  mitigar  tal

problemática detalhando e aprimorando as rotinas estabelecidas pela Resolução 484/2022. 

Os dados levantados pelo gabinete do ministro do STJ Rogério Schietti Cruz tiveram

como base decisões monocráticas e colegiadas proferidas no âmbito da Quinta e da Sexta

Turmas do STJ, entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023.

 Essas decisões (19 acórdãos e 358 monocráticas) representaram cerca de 7,5% do

total  de  julgamentos  que  trataram  do  tema  do  reconhecimento  pessoal,  percentual

consideravelmente  superior  à  média de  decisões  favoráveis  à  defesa  que costumavam ser

proferidas  pelos  colegiados  de  direito  penal  do  STJ  –  em  2019,  quando  o  número  de

absolvições por meio do uso de habeas corpus não ultrapassava os 0,28% do total de pedidos

de reexame solicitados ao Tribunal (Brasil, 2024).

Com base nos dados do anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) de

2024,  levando-se em consideração o período de  2005 a 2023,  o  percentual  da população

encarcerada de cor branca caiu de 39,8% para 29,7%, contudo, no mesmo período, houve

crescimento da população negra encarcerada de 58,4% para 69,1%. 
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Considerando  que  a  parcela  da  população  negra  (incluídos  os  pardos,  conforme

adotado no FBSP) no país é de 55,7% e a branca 43,5% (dados do CENSO 2022 do IBGE),

há  uma  tendência  de  maior  encarceramento  da  população  negra.  Além  disso,  segundo

relatório  publicado  pelo  Conselho  Nacional  de  Defensores  e  Defensoras  Públicas-Gerais

(Condege),  em  2021,  mais  de  80%  das  prisões  feitas  injustamente  por  reconhecimento

fotográfico foram de pessoas negras, maior patamar da série histórica do FBSP, desde que foi

iniciado em 2005 (FBSP, 2023). 

O devido processo legal  torna-se,  assim,  uma das  mais  importantes  garantias  para

defesa  de  direitos  e  liberdade  das  pessoas.  Configurando-se  em  um  dos  pilares  do

constitucionalismo moderno,  pautado fundamentalmente em um conjunto probatório,  deve

buscar  alcançar  seu  propósito  instrumental  de  modo  a  garantir  a  aplicação  da  lei  penal,

efetivando, dessa forma, a pretensão punitiva do Estado e solucionando os fatos criminosos,

em busca de alcançar o equilíbrio entre a paz social e a liberdade individual. 

Neste  contexto,  a  prova exerce  papel-chave para  a  verificação da  realidade  fática,

condenação de culpados ou absolvição de inocentes, por isso a importância de se seguir as

formalidades preconizadas de modo a garantir que haja a mitigação de falhas no processo

(Ferrer-Beltrán, 2021). 

O presente trabalho tem como objetivo problematizar o excesso de condenações feitas,

no Brasil, baseadas no uso incorreto da instrumentalização do reconhecimento pessoal como

meio de prova, realizado via meio fotográfico, tanto em sede policial como pelo Judiciário,

sem a devida observância dos procedimentos previstos no Código de Processo Penal (CPP),

em seu artigo 226 e Resolução nº 484 de 2022 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Como forma de enriquecer  ainda mais tal  debate,  por se tratar  de um trabalho de

mestrado profissional, foi trazido como base o estudo do caso emblemático do “Maníaco da

Castelo Branco” por ter sido de ampla divulgação midiática devido às suas intercorrências:

inocentado  pelo  STJ,  após  permanecer  12  anos  na  prisão  por  um  crime  que  não  havia

cometido. 

Ao  analisar,  pormenorizadamente  este  caso,  percebe-se  que  ele  ilustra  todos  os

capítulos que serão perpassados nesta dissertação. Conforme já detalhado no resumo, o caso

escolhido  relata  uma abordagem realizada,  de  forma  equivocada  pela  polícia,  ao  fazer  o

reconhecimento facial em âmbito investigativo, durante o inquérito policial. 

O caso envolveu pessoa com características físicas do perfil que compõem a maior

parcela  da  população  carcerária  brasileira  (jovens,  homens  e  negros,  com baixa  taxa  de

escolaridade), ou seja, grupo economicamente vulnerável. 
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O indivíduo, assim como tantos outros, teve seu direito processual violado, em âmbito

judicial, como deixou claro a análise material e processual de todos os casos elencados no

decorrer desses capítulos. Por isso, como forma de tentar minimizar a ocorrência de tais erros,

a meta final, com este estudo, será a propositura de uma emenda ao artigo 226 do Código de

Processo Penal. 

Para alcançar esse objetivo, foi utilizada a metodologia da pesquisa bibliográfica, com

base em autores que discutem as condenações injustas resultantes de erros no reconhecimento

facial, especialmente quando esse recurso é empregado como principal meio de prova para

elucidar casos. Também foi realizada pesquisa documental, com a consulta às legislações e

resoluções nacionais pertinentes ao tema. Destaca-se, nesse contexto, a análise da Resolução

nº 484, de 2022, que estabelece diretrizes a serem seguidas pelo Judiciário no processo de

reconhecimento  facial,  bem  como  as  contribuições  de  Rogério  Schietti  Cruz  e  outros

responsáveis  diretos  pela  elaboração do  Manual de Procedimentos de Reconhecimento de

Pessoas, conforme previsto na referida resolução.

A pertinência do tema justifica-se pela fragilidade deste meio de prova quando não

utilizado conforme os  procedimentos  descritos  na  legislação,  o  que  tem levado inúmeros

inocentes  para  a  cadeia;  principalmente  de  pessoas  negras,  em  sua  maioria  pobres  e  da

periferia, o que demonstra haver uma nítida seletividade racial em nosso sistema penal (Di

Gesu, 2014). 

Nas palavras de Flávia Piovesan, o processo de violação dos direitos humanos alcança

prioritariamente  os  grupos  sociais  vulneráveis.  Desta  forma,  para  que  haja  uma  efetiva

proteção dos direitos humanos, requer-se dos governos não apenas políticas universalistas,

mas  também  especificamente  endereçadas  a  grupos  socialmente  vulneráveis,  por  serem

vítimas preferenciais  da exclusão.  Isto é,  a  implementação dos direitos  humanos requer a

universalidade e a indivisibilidade destes direitos, acrescidas do valor e da diversidade para a

formação de uma sociedade mais justa e igualitária (Piovesan, 2006).

1.1 Caso Paradigmático - “Maníaco da Castello Branco”

Inicia-se este debate com o caso de um homem comum que teve sua vida mudada pela

justiça  ao  ser  condenado  a  mais  de  170 anos  de  prisão,  ao  ser  apontado  como sendo o

“Maníaco da Castello Branco”. Ele foi inocentado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ),

após permanecer por 12 anos na prisão, por um erro cometido no seu reconhecimento pessoal.
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O desfecho deste caso emblemático ocorreu, após recente e histórica decisão da 5ª

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que de forma unânime, absolveu homem que

permaneceu preso no sistema carcerário por 12 anos, após ser condenado em vários casos de

estupro e roubo. 

O  relator  da  5ª  turma,  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  observou  que  os

procedimentos de reconhecimento por foto ou pessoalmente, na fase policial ou judicial, vêm

ignorando o que está positivado no artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP), dando

origem a uma série de condenações injustas. 

Destacou,  que,  em  um dos  processos,  o  reconhecimento  realizado  possuía  vários

vícios, inclusive com a colocação do suspeito ao lado de um policial já conhecido da vítima e

de outra pessoa que não tinha semelhança alguma com o acusado, além de elencar falhas

ocorridas no decorrer da própria investigação, caracterizando perda probatória importante, em

virtude da não produção de provas essenciais para a elucidação dos fatos. 

Considerando todos estes elementos,  a turma julgadora anulou os reconhecimentos

realizados  em 4  dos  12  processos  em que  o  réu  foi  condenado.  Nos  outros  8  casos,  as

condenações foram revertidas, após a realização de exames de DNA, que comprovaram não

ser o homem o autor dos crimes (número deste processo não foi divulgado em razão de estar

em segredo judicial) (STJ, portal de notícias, 2024).

1.2 Entenda o Caso

Carlos Edmilson da Silva, 24 anos, jardineiro, foi preso em 10 de março de 2012, por

ter  sido  reconhecido  como  sendo  o  “Maníaco  da  Castello  Branco”.  Os  crimes  sexuais,

atribuídos a ele, teriam ocorrido, no período de 2010 a 2012, contra mulheres, nos perímetros

das cidades de Barueri e Osasco, na Grande São Paulo. 

O modus operandi era abordar as vítimas com o emprego de arma branca, à beira da

rodovia Presidente Castello Branco, e após rendê-las, praticar o estupro, e por vezes, roubá-

las.  Carlos  foi  reconhecido  por  meio  fotográfico  (principal  meio  de  prova  utilizado  pela

acusação), como o responsável por estuprar 10 vítimas na região de Barueri e em Osasco,

região metropolitana de São Paulo. 

Durante todo o processo,  o acusado sustentou sua inocência,  porém a acusação se

concentrou na identificação ocorrida e desconsiderou a realização de outras provas relevantes

para a comprovação de sua inocência, tal como a necessidade de se demonstrar e provar a
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materialidade e a  autoria (art.  155 3 156, CPP) do delito,  bem como não foi realizado o

confronto do material genético do acusado com o colhido de algumas das vítimas.

 O desfecho do caso foi sua condenação pelo Tribunal de Justiça do Estado (TJSP) a

137 anos, 9 meses e 28 dias de prisão em regime fechado (STJ, portal de notícias).

O  caso  em questão  só  teve  reviravolta,  após  a  iniciativa  do  Promotor  de  Justiça

Eduardo Querubim, do Ministério Público de Barueri, de procurar o Innocence Project Brasil

para  que  fosse  realizado  o  reexame  do  caso,  com  especial  atenção  à  heterodoxia

procedimental e probatória evidenciada. 

A atuação da referida entidade, não só no Superior Tribunal de Justiça, como também

em revisões criminais no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, permitiu a análise e

constatação de falhas ocorridas in procedendo a verificação do erro judiciário. 

Desta forma, o instituto Innocence Project  Brasil (ONG criada para prestar serviços

gratuitos a vítimas de erros judiciais) conseguiu comprovar a inocência de Carlos, em 10 dos

12  processos  do  caso.  Após  realizar  um  trabalho  de  investigação,  invalidou  os

reconhecimentos fotográficos, por terem sido realizados de forma atécnica, sem a observância

do que é preconizado pela lei, conseguindo obter 7 decisões absolutórias no STJ e outras 3

decisões  no  TJSP com  o  reconhecimento  da  sua  inocência,  contabilizando,  no  total,  10

processos dos 12. 

Somente após mais quatro anos de trabalho, em maio de 2024, o Superior Tribunal de

Justiça reverteu as condenações, ainda remanescentes, inocentando-o. Isto só ocorreu, graças

à realização da prova de DNA solicitada pela defesa, a qual acabou contribuindo para indicar

o verdadeiro culpado dos crimes. 

Durante  todo  o  processo  anterior,  em  nenhuma  instância,  requisitou-se  que  se

comparasse  o  DNA do acusado  com o  material  biológico  encontrado  nas  vítimas.  Desta

forma, após permanecer preso por 12 anos, Carlos Edmilson foi inocentado de crimes que não

havia cometido. Ele foi libertado no dia 17/5/2024 (Brasil, 2024). 

As  condenações  envolvendo  Carlos  Edmilson  da  Silva,  como  acima  mencionado,

resultaram, conforme seus advogados de defesa, de uma “cascata de erros”, imbuídas em um

contexto de anomalias procedimentais. 

Houve erros na identificação por meio de fotografias de imagens despadronizadas,

extraídas  muitas  vezes  de  redes  sociais,  desatualizadas  ou  acompanhadas  de  fontes  não

confiáveis, além de estarem embasadas em juízos sensoriais subjetivistas preconceituosos, “o

quadro probatório não pode ser um quebra-cabeça, onde peças são forçadas a se encaixar tão

somente no afã de se completar a imagem” (Palazzo, 2022). 
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Este caso,  dentre tantos outros, demonstra haver uma perigosa combinação entre a

falibilidade  dos  reconhecimentos  fotográficos  realizados  sem  as  cautelas  legais  e  a

predisposição  de  juízos  contra  determinados  grupos raciais  e  sociais,  elencados  pelo  país

como sendo os  tidos  criminosos  natos,  transparecendo  o  racismo,  tanto  estrutural  quanto

institucional no país (Palazzo, 2024). 

1.3 Material Genético – Ajuda a Elucidar o Caso

O  Brasil  conta  com  o  Banco  Nacional  de  Perfis  Genéticos  (BNPG).  Ferramenta

utilizada para investigação que armazena perfis genéticos de vítimas, criminosos e vestígios

de  locais  de  crime.  A Rede  Integrada  de  Bancos  de  Perfis  Genéticos  (RIBPG)  contém

laboratórios de DNA dos estados e da Polícia Federal, permitindo o cruzamento de dados

(Vital, 2024). 

A análise do material genético no banco de dados revelou o perfil genético de outra

pessoa,  que  possuía  diversas  condenações  por  crimes  semelhantes.  O Innocence  Project

Brasil,  com ajuda do Ministério Público em Barueri, obteve cinco exames de DNA, todos

elaborados pelo Instituto de Criminalística do estado de São Paulo, os quais demonstraram

que o acusado não era o estuprador dos casos (Vital, 2024).

Dessa forma, para o relator do caso, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, apesar de a

relevância que deve ser dada à palavra da vítima, em crimes sexuais, não era possível manter

condenação com fundamento em reconhecimentos viciados e desconstituídos por meio de

outros  meios  de prova de peso como a pericial,  que não identificou o perfil  genético do

condenado nos demais materiais coletados das vítimas. Assim, concluiu:

Se as condenações foram servindo de confirmação umas às outras, tem-se que, da
mesma  forma,  a  identificação  do  perfil  genético  de  pessoa  diversa  acaba  por
esvaziar  a  certeza  dos  reconhecimentos  realizados  pelas  vítimas  sem  atenção  à
importante disciplina do artigo 226 do Código de Processo Penal (STJ portal  de
notícias, 2024).

1.4 Análise do Caso

O reconhecimento pessoal constitui prova nas persecuções penais. O caso em questão

reforça a importância do cuidado ao se realizar o reconhecimento fotográfico, que deve seguir

o arcabouço legal. 
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Este  caso  é  emblemático  por  demonstrar  a  nítida  perpetuação  da  maneira  como

continua  sendo  realizada,  de  forma  empírica  e  subjetiva,  a  identificação  dos  possíveis

suspeitos  de crimes,  tanto no âmbito do inquérito  policial  como no decorrer  do processo

penal.

 Estes atos, realizados sem a observância dos procedimentos legais elencados, tanto no

Código  de  Processo  Penal,  em seu  artigo  226,  quanto  na  Resolução  nº484  do  Conselho

Nacional  de  Justiça,  demonstram  a  necessidade  da  adequada  valoração,  colheita  e

armazenamento das provas para o desenlace da responsabilidade criminal. Os 12 anos em que

Carlos Edmilson da Silva ficou preso demonstram que o erro judiciário é de difícil reparação

por parte do Estado e da sociedade em geral, ainda que ele venha a ser indenizado (Palazzo,

2024).

 A história de Carlos Edmilson da Silva é só mais uma de tantas vidas que foram

modificadas pelos erros cometidos pelo Judiciário, diariamente noticiados. Esse caso traz à

tona as injustiças presentes em nosso sistema de justiça criminal. Demostra a invisibilidade de

quem se encontra à margem da sociedade, deixando claro que a vida e a liberdade de pessoas

pobres e negras, como no caso de Carlos, que enfrentou o racismo estrutural enraizado na

sociedade  e  perpetuado  nas  instâncias  que  deviam  proteger  os  seus  cidadãos  de

arbitrariedades,  demonstrando  ser  fundamental  construir  uma  sociedade  mais  justa  e

inclusiva. 

A discriminação vem permeando as instituições, a cultura e as práticas sociais. No

Brasil, o racismo estrutural é uma realidade que impacta diretamente a vida, o que aumenta

ainda  mais  a  responsabilidade  dos  operadores  do  direito  que  devem  trabalhar  de  forma

minuciosa,  tratando cada  processo não como mero  número ou mais  um caso,  mas  como

pessoas, vidas e histórias (Vital, 2024). 

O trabalho executado com esmero, cumprindo com o que está positivado no arcabouço

normativo,  é  fundamental  na luta  pela  justiça  social,  onde a  liberdade e  a  vida de todos

tenham o mesmo valor (Vital, 2024)
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6. CONCLUSÃO

A edição da Resolução nº 484 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que trata do

reconhecimento de pessoas, revelou-se extremamente oportuna diante dos inúmeros casos que

demonstram  a  falibilidade  desse  meio  de  prova.  A recorrência  de  erros,  especialmente

evidenciada  pelas  Instâncias  Superiores,  por  meio  da  análise  de  recursos,  demonstra  a

necessidade de regulamentação mais precisa e rigorosa do procedimento.

As  diretrizes  estabelecidas  na  referida  Resolução  confirmam que  o  artigo  226  do

Código de Processo Penal não constitui uma mera recomendação, mas sim um roteiro técnico

e obrigatório, a ser observado tanto na fase inquisitorial quanto na fase processual, com o

objetivo de minimizar a ocorrência de erros.

O próprio  Manual de Procedimentos de Reconhecimento de Pessoas, elaborado pelo

CNJ,  enfatiza  que,  mesmo com a observância  rigorosa  de todos os  protocolos,  vítimas e

testemunhas ainda podem cometer “erros honestos”, decorrentes da boa-fé, mas inevitáveis

diante da limitação humana da memória. No entanto, esses riscos podem ser sensivelmente

reduzidos quando aplicadas corretamente as orientações contidas na norma: a irrepetibilidade

do  reconhecimento,  a  exigência  de  justa  causa  para  sua  realização,  a  adoção  de  um

alinhamento  justo,  a  mitigação  de  influências  sugestivas  nas  respostas  e,  sobretudo,  a

gravação integral do procedimento, para garantir transparência e segurança jurídica (Brasil,

2024).

A inobservância dessas diretrizes tem levado a graves injustiças,  como no caso de

Lucas  Santos  de  Medeiros,  condenado  exclusivamente  com base  em um reconhecimento

equivocado feito por uma das vítimas. Ele foi inserido na investigação apenas por constar

entre os contatos do Facebook de um investigado por uma série de roubos a farmácias em São

Paulo. A partir daí, desencadeou-se uma sequência de erros que culminou em sua condenação.

A absolvição só foi possível graças à atuação do Innocence Project Brasil, que demonstrou

em juízo as diversas ilegalidades ocorridas no procedimento de reconhecimento facial.

Outro caso emblemático é o de Carlos Edmilson, nosso estudo de caso paradigmático.

Ele foi injustamente apontado como autor de uma série de estupros cometidos na Rodovia

Castelo Branco, acusado de abordar e roubar mulheres com o uso de uma faca. Sua fotografia

foi  exibida de forma irregular  a  todas as vítimas que relataram agressões naquela região,

levando à sua condenação a quase 150 anos de prisão. 

Novamente, foi a intervenção do Innocence Project Brasil, com apoio do Promotor de

Justiça  Dr.  Eduardo  Querubim,  que  possibilitou  a  reabertura  do  caso.  Após  um longo  e
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exaustivo trabalho de investigação, inclusive com a produção de prova por DNA, foi possível

invalidar os reconhecimentos atécnicos e induzidos. Como resultado, Carlos Edmilson obteve

sete decisões absolutórias no Superior Tribunal de Justiça e outras três no Tribunal de Justiça

de São Paulo, sendo, enfim, reconhecida sua inocência (Innocence Project Brasil, 2024).
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